
até o nível de Diretor de Serviço, em suas respectivas
áreas de atuação:

I - manter seus superiores imediatos permanente-
mente informados sobre o andamento das atividades
das unidades subordinadas;

II - avaliar o desempenho das unidades subordina-
das e responder pelos resultados alcançados, bem
como pela adequação dos custos dos trabalhos execu-
tados;

III - decidir sobre recursos interpostos contra des-
pacho de autoridade imediatamente subordinada,
desde que não esteja esgotada a instância administra-
tiva;

IV - apresentar relatórios sobre os serviços execu-
tados pelas unidades administrativas subordinadas;

V - praticar todo e qualquer ato ou exercer quais-
quer das atribuições ou competências das unidades ou
dos servidores subordinados;

VI - avocar, de modo geral ou em casos especiais,
as atribuições ou competências das unidades ou dos
servidores subordinados;

VII - em relação ao Sistema de Administração de
Pessoal, exercer o previsto nos artigos 34 e 35 do
Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998;

VIII - em relação à administração de material e
patrimônio:

a) autorizar a transferência de bens móveis entre
as unidades administrativas subordinadas;

b) requisitar, à unidade competente, material per-
manente ou de consumo;

IX - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os
regulamentos, as resoluções, as decisões, os prazos
para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das
autoridades superiores;

X - transmitir a seus subordinados as diretrizes a
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

XI - propor à autoridade superior o programa de
trabalho e as alterações que se fizerem necessárias;

XII - orientar e acompanhar as atividades dos servi-
dores subordinados;

XIII - opinar e propor medidas que visem ao apri-
moramento de sua área;

XIV - manter a regularidade dos serviços, expedin-
do as necessárias determinações ou representando às
autoridades superiores, conforme o caso;

XV - manter ambiente propício ao desenvolvimento
dos trabalhos;

XVI - providenciar a instrução de processos e expe-
dientes que devam ser submetidos à consideração
superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito
da matéria;

XVII - indicar seus substitutos, obedecidos os requi-
sitos de qualificação inerentes ao cargo, à função-ativi-
dade ou à função de serviço público.

Artigo 37 - As competências previstas neste capítu-
lo, sempre que coincidentes, serão exercidas, de prefe-
rência, pelas autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VII
Das Comissões Técnicas de Classificação
Artigo 38 - As Comissões Técnicas de Classificação

têm, cada uma, a seguinte composição:
I - o Diretor do Centro de Progressão Penitenciária,

que será o seu Presidente;
II - o Diretor do Centro de Reintegração e Atendi-

mento à Saúde;
III - o Diretor do Centro de Trabalho e Educação;
IV - o Diretor do Centro de Segurança e Disciplina;
V - profissionais das áreas de psiquiatria, psicolo-

gia e assistência social.
Artigo 39 - As Comissões Técnicas de Classificação

têm as seguintes atribuições:
I - efetuar a classificação dos sentenciados, quando

de sua inclusão no estabelecimento penal;
II - elaborar o programa individualizador da pena

privativa de liberdade adequada ao sentenciado.
CAPÍTULO VIII
Do “Pro Labore”
SEÇÃO I
Da Carreira de Agente de Segurança Peniten-

ciária
Artigo 40 - Para efeito da atribuição da gratifica-

ção “pro labore” de que trata o artigo 14 da Lei Com-
plementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, ficam
caracterizadas como específicas da carreira de Agente
de Segurança Penitenciária as funções a seguir discri-
minadas, destinadas aos Centros de Progressão Peni-
tenciária de que trata este decreto, na seguinte confor-
midade:

I - 6 (seis) de Diretor de Divisão, para os Centros de
Segurança e Disciplina;

II - 24 (vinte e quatro) de Diretor de Serviço, para
os Núcleos de Segurança, sendo 1 (uma) para cada
turno.

SEÇÃO II
Da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968
Artigo 41 - Para efeito da concessão da gratifica-

ção “pro labore” de que trata o artigo 28 da Lei nº
10.168, de 10 de julho de 1968, ficam classificadas as
funções de serviço público a seguir discriminadas, des-
tinadas aos Centros de Progressão Penitenciária de
que trata este decreto, na seguinte conformidade:

I - 6 (seis) de Diretor Técnico de Departamento;
II - 6 (seis) de Supervisor de Equipe de Assistência

Técnica II, para as Equipes de Assistência Técnica;
III - 6 (seis) de Diretor Técnico de Divisão de Saúde,

para os Centros de Reintegração e Atendimento à
Saúde;

IV - 6 (seis) de Diretor Técnico de Divisão, para os
Centros de Trabalho e Educação;

V - 12 (doze) de Diretor de Divisão, assim distribuí-
das:

a) 6 (seis) aos Centros Integrados de Movimenta-
ções e Informações Carcerárias;

b) 6 (seis) aos Centros Administrativos;
VI - 6 (seis) de Diretor Técnico de Serviço de Saúde,

para os Núcleos de Atendimento à Saúde;
VII - 24 (vinte e quatro) de Diretor de Serviço,

assim distribuídas:
a) 6 (seis) aos Núcleos de Trabalho;
b) 6 (seis) aos Núcleos de Finanças e Suprimentos;
c) 6 (seis) aos Núcleos de Pessoal;
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d) 6 (seis) aos Núcleos de Infra-Estrutura e Conser-
vação.

Parágrafo único - Serão exigidos dos servidores
designados para as funções retribuídas mediante “pro
labore”, nos termos deste artigo, os seguintes requisi-
tos de escolaridade ou habilitação legal e de experiên-
cia profissional:

1. para as de Diretor Técnico de Departamento,
diploma de nível superior ou habilitação legal corres-
pondente nas áreas de direito, psicologia, ciências
sociais, pedagogia ou serviço social e experiência de,
no mínimo, 4 (quatro) anos de atuação profissional ou
na área penitenciária;

2. para as de Supervisor de Equipe de Assistência
Técnica II e as de Diretor Técnico de Divisão, diploma
de nível superior ou habilitação legal correspondente e
experiência de, no mínimo, 4 (quatro) anos de atuação
profissional ou na área penitenciária;

3. para as de Diretor Técnico de Divisão de Saúde e
as de Diretor Técnico de Serviço de Saúde, diploma de
nível superior ou habilitação legal correspondente para
o exercício de atividades da área de saúde abrangidas
pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, e
experiência de, no mínimo, 3 (três) anos de atuação
profissional na área de saúde;

4. para as de Diretor de Divisão e as de Diretor de
Serviço, certificado de conclusão do ensino médio ou
equivalente e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos
de atuação na respectiva área.

CAPÍTULO IX
Da Gratificação por Comando de Unidade Pri-

sional - COMP
Artigo 42 - Para fins de atribuição da Gratificação

por Comando de Unidade Prisional - COMP, instituída
pela Lei Complementar nº 842, de 24 de março de
1998, alterada pelas Leis Complementares nº 917, de 4
de abril de 2002, e nº 975, de 6 de outubro de 2005, os
Centros de Progressão Penitenciária de que trata este
decreto ficam classificados como:

I - COMP IV:
a) o Centro de Progressão Penitenciária de Valpa-

raíso;
b) o Centro de Progressão Penitenciária de

Pacaembu;
II - COMP V:
a) o Centro de Progressão Penitenciária de Franco

da Rocha;
b) o Centro de Progressão Penitenciária “Dr.

Edgard Magalhães Noronha” de Tremembé;
c) o Centro de Progressão Penitenciária “Dr.

Rubens Aleixo Sendin” de Mongaguá;
d) o Centro de Progressão Penitenciária “Prof. Ata-

liba Nogueira” de Campinas.
CAPÍTULO X
Disposições Finais
Artigo 43 - Os Centros de Reintegração e Atendi-

mento à Saúde serão compostos de pessoal multidisci-
plinar:

I - com formação universitária, em especial de
médico psiquiatra, assistente social, terapeuta ocupa-
cional, psicólogo ou pedagogo, de preferência com
especialização ou experiência nas áreas penitenciária e
criminológica;

II - com habilitação profissional na área de saúde,
em especial de médico, cirurgião-dentista, enfermeiro,
farmacêutico ou auxiliar de enfermagem, para exercí-
cio nos respectivos Núcleos de Atendimento à Saúde.

Artigo 44 - As designações para o exercício de fun-
ções de serviço público retribuídas mediante “pro labo-
re” de que trata este decreto só poderão ocorrer após
a efetiva implantação ou funcionamento das respecti-
vas unidades.

Parágrafo único - Ficam dispensados, para efeito
deste decreto, os procedimentos definidos pelo Decre-
to nº 20.940, de 1º de junho de 1983, tendo em vista o
disposto nos artigos 1º, parágrafo único, 3º, § 2º, 5º e
41 deste decreto.

Artigo 45 - Deverão residir, obrigatoriamente, na
área do respectivo Centro de Progressão Penitenciária:

I - o dirigente do estabelecimento penal, quando
no exercício de seu cargo;

II - os demais servidores necessários à manutenção
da segurança e disciplina.

Artigo 46 - O fornecimento de refeições, ou o cor-
respondente em gêneros alimentícios “in natura”, aos
servidores que atuam nos estabelecimentos penais de
que trata este decreto, será realizado nos termos do
disposto no Decreto nº 51.687, de 22 de março de
2007.

Artigo 47 - Os regimentos internos dos estabeleci-
mentos penais de que trata este decreto deverão dis-
por sobre o seguinte:

I - direitos, deveres e regalias conferidos aos pre-
sos;

II - espécies e critérios de aplicação de penas disci-
plinares;

III - forma de atuação de todas as unidades do
estabelecimento penal;

IV - obrigações do pessoal penitenciário, inclusive
administrativo, no tocante ao tratamento a ser dispen-
sado aos presos;

V - outras matérias pertinentes.
Artigo 48 - Os bens produzidos nos Centros de Pro-

gressão Penitenciária de que trata este decreto, origi-
nários de suas atividades industriais, desde que não
destinados especificamente à comercialização, reverte-
rão em seu próprio proveito, obedecida a seguinte
escala de prioridade:

I - para consumo e utilização do próprio estabeleci-
mento produtor;

II - para consumo e utilização dos demais estabele-
cimentos penais.

Parágrafo único - Os bens que não puderem ter a
destinação prevista neste artigo, por excederem as res-
pectivas necessidades, por serem facilmente perecíveis
ou por não ser economicamente compensador o seu
transporte, poderão ser ofertados ao público por pre-
ços e condições de venda, segundo critérios a serem
fixados em portaria do respectivo Coordenador.

Artigo 49 - Os almoxarifados dos Centros de Pro-
gressão Penitenciária de que trata este decreto exerce-

rão o controle dos bens a que se refere o artigo 48
deste decreto, na forma da legislação em vigor.

Artigo 50 - As atribuições e as competências pre-
vistas neste decreto poderão ser detalhadas mediante
resolução do Secretário da Administração Penitenciá-
ria.

Artigo 51 - A redução estimada de despesa com
funções de comando decorrente deste decreto poderá
vir a ser considerada para a edição de outros decretos
de reorganização ou de criação e organização de uni-
dade, no âmbito da Secretaria da Administração Peni-
tenciária, desde que:

I - a proposta tramite no mesmo processo que tra-
tou da matéria objeto deste decreto;

II - o decreto correspondente seja editado no pre-
sente exercício.

Artigo 52 - Os dispositivos adiante identificados do
Decreto nº 45.798, de 9 de maio de 2001, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I - o item 2 do parágrafo único do artigo 2º:
“2. a do inciso IX, pelo Decreto nº 43.277, de 3 de

julho de 1998;”; (NR)
II - o item 1 do parágrafo único do artigo 3º:
“1. as dos incisos IV, VI e IX, pelo Decreto nº

43.277, de 3 de julho de 1998;”;(NR)
III - o item 2 do parágrafo único do artigo 4º, alte-

rado pelo inciso III do artigo 58 do Decreto nº 50.412,
de 27 de dezembro de 2005:

“2. a do inciso VI, pelo Decreto nº 43.277, de 3 de
julho de 1998.”. (NR)

Artigo 53 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - do Decreto nº 43.277, de 3 de julho de 1998:
a) os incisos III a VI do artigo 3º;
b) o artigo 15;
c) o inciso VI do artigo 96;
d) os Subanexos 29, 30, 31 e 32 do Anexo a que se

refere o artigo 95;
II - do Decreto nº 43.318, de 15 de julho de 1998,

as alíneas “c”, “d”, “e” e “g” do inciso V do artigo 1º;
III - do Decreto nº 46.277, de 19 de novembro de

2001, os artigos 3º a 32, 35 a 48, 50, 51, 53 a 56, 58,
60 a 64, 66 a 71 e o artigo único da Disposição Transi-
tória;

IV - do Decreto nº 49.381, de 14 de fevereiro de
2005, o artigo 41;

V - do Decreto nº 49.642, de 1º de junho de 2005,
o inciso I do artigo 58;

VI - do Decreto nº 50.412, de 27 de dezembro de
2005, os incisos I e II do artigo 58;

VII - do Decreto nº 51.517, de 29 de janeiro de
2007, o artigo 60.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de novembro de 2007
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de novembro de

2007.

DECRETO Nº 52.377, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2007

Autoriza a Secretaria da Educação a repre-
sentar o Estado na celebração de convênios
com instituições sem fins lucrativos, atuan-
tes em educação especial, objetivando pro-
mover o atendimento a educandos porta-
dores de necessidades especiais e dá provi-
dências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto na Lei federal nº 11.494, de 20 de junho de
2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - FUNDEB,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Secretaria da Educação autoriza-

da a representar o Estado na celebração de convênios
com instituições sem fins lucrativos, atuantes em edu-
cação especial, tendo por objeto promover, nos termos
do plano de trabalho a ser aprovado pelo Secretário da
Educação, o atendimento a educandos portadores de
necessidades especiais, cuja situação não permita a
integração em classes comuns de ensino regular.

Artigo 2º - Aos convênios de que trata o artigo 1º
deste decreto aplicam-se as seguintes disposições:

I - a instituição conveniada ministrará o ensino
especial, nos termos da normatização estabelecida
pela Secretaria da Educação e pelo Conselho Estadual
de Educação;

II - a Secretaria da Educação transferirá recursos
financeiros à instituição conveniada para pagamento
da remuneração dos professores encarregados da exe-
cução das ações do ajuste, bem como para atender a
outras despesas previstas no artigo 70 da Lei federal nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que incluí-
das no respectivo plano de trabalho;

III - o cálculo da quantia a ser transferida dar-se-á
mediante a multiplicação do número de alunos cadas-
trados e matriculados na instituição conveniada, pelo
valor fixado pela Secretaria da Educação, a ser estima-
do no mês de junho do ano anterior ao exercício a que
se destina o correspondente repasse, adotando-se
como parâmetro o valor anual por aluno, na modalida-
de educação especial, previsto para o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Artigo 3º - A transferência de que trata o artigo 2º
será efetuada em 3 (três) parcelas, nos meses de
março, junho e setembro.

Artigo 4º - Os convênios a que alude o artigo 1º
deverão obedecer à minuta-padrão constante do
Anexo deste decreto, podendo o Secretário da Educa-
ção promover as adaptações que se tornarem necessá-
rias, vedada a alteração do objeto.

Artigo 5º - A instituição conveniada poderá propor
a alteração do plano de trabalho, em outubro de cada
ano, por ocasião do encaminhamento da proposta
para o exercício subseqüente.

Parágrafo único - A modificação de que trata o
“caput” deste artigo será formalizada por termo de
aditamento, firmado pelo Secretário da Educação, após
aprovação do plano de trabalho e juntada aos respecti-
vos autos dos documentos necessários, na forma a ser
estabelecida pela Pasta.

Artigo 6º - A instrução dos processos referentes a
cada convênio deverá incluir parecer da Consultoria Jurí-
dica que serve à Secretaria da Educação e observar, no
que couber, o disposto no artigo 5º do Decreto nº
40.722, de 20 de março de 1996, cabendo ainda, após a
assinatura do instrumento respectivo, a adoção da pro-
vidência prevista no artigo 11 desse mesmo diploma.

Artigo 7º - A Secretaria da Educação editará nor-
mas complementares para a execução do presente
decreto, das quais constará o rol de documentos a
serem apresentados pela instituição de ensino para o
fim de que trata o artigo anterior deste decreto.

Parágrafo único - A disciplina a que se refere o
“caput” deste artigo assegurará, para o exercício de
2008, o atendimento de número de alunos não inferior
aos cadastrados e conveniados em 2007.

Artigo 8º - O disposto neste regulamento não pre-
judica os convênios firmados nos termos do Decreto nº
48.060, de 1º de setembro de 2003.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 48.060,
de 1º de setembro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de novembro de 2007
JOSÉ SERRA
Iara Glória Areias Prado
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente

da Secretaria da Educação
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de novembro de

2007.

ANEXO
a que se refere o artigo 4º do
Decreto nº 52.377, de 19 de novembro de

2007
Termo de Convênio que entre si celebram o Estado

de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educa-
ção, e                                                             , para pro-
mover atendimento de educandos portadores de
necessidades especiais (Processo ).

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secreta-
ria da Educação, representada neste ato, pelo seu Titu-
lar,                        , devidamente autorizado pelo
Governador do Estado, nos termos do Decreto nº       ,
de     de    de 2007, doravante designada SECRETARIA,
e ,              inscrita no CNPJ, sob nº        , com sede
, representada, de acordo com o seu estatuto, por
, portador do R.G.                    , doravante denominada
INSTITUIÇÃO, observadas as disposições da Lei federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº
6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber,
celebram o presente convênio mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a ação comparti-

lhada da SECRETARIA e da INSTITUIÇÃO, com vista à
promoção do atendimento de educandos portadores
de necessidades especiais, decorrentes de deficiências
física, mental, auditiva, visual, múltipla ou com condu-
tas típicas de síndromes com comprometimentos seve-
ros, cuja situação não permita a integração em classes
comuns do ensino regular, nos termos das normas do
Conselho Estadual de Educação e conforme plano de
trabalho de fls.             , do Processo de nº         , o
qual, aprovado pela SECRETARIA, passa a fazer parte
integrante do presente instrumento, independente-
mente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações
I - da SECRETARIA:
a) aprovar o quadro docente da INSTITUIÇÃO, res-

ponsável pela execução do objeto do Ajuste;
b) encaminhar à INSTITUIÇÃO os alunos cadastra-

dos, que não puderem ser integrados nas classes
comuns, bem como receber na rede estadual os alunos
da INSTITUIÇÃO, cuja avaliação pedagógica assim o
recomendar;

c) acompanhar, fiscalizar e avaliar as ações neces-
sárias à execução do objeto conveniado, por intermé-
dio da Diretoria de Ensino;

d) transferir à INSTITUIÇÃO os recursos financeiros
consignados na Cláusula Quarta deste Ajuste;

II - da INSTITUIÇÃO:
a) ministrar a modalidade de ensino prevista na

Cláusula Primeira, na forma da legislação vigente, de
acordo com as diretrizes traçadas pela SECRETARIA,
bem como contratar o corpo docente e técnico neces-
sário;

b) garantir vagas aos alunos encaminhados pela
SECRETARIA, em qualquer época do ano;

c) encaminhar à SECRETARIA os alunos cuja avalia-
ção pedagógica recomende a inserção em classes
comuns da rede estadual;

d) realizar o cadastramento dos alunos junto à
SECRETARIA, de acordo com os critérios estabelecidos,
mantendo-o atualizado;

e) assegurar às autoridades da SECRETARIA a
orientação, o acompanhamento e a avaliação das ati-
vidades escolares desenvolvidas na INSTITUIÇÃO;

f) administrar os recursos financeiros, na forma do
previsto na Cláusula Quarta deste Ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA
Dos Recursos Humanos
Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza

trabalhista ou de qualquer espécie entre a SECRETARIA
e o pessoal contratado pela INSTITUIÇÃO para a exe-
cução das ações descritas neste convênio.


